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CONSTITUINTE 
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em acordo sobre economia, votação para 
Constituintes não encerram Título VI para dar mais tempo às negociações dos líderes 

EUGÊNIO NOVAES 

Passarinho, SanfAnna, Delfim e Amaral: o Centrão se prepara pela economia 

Dívida será decidida 
por lei complementar 

A Constituinte definiu ontem 
que caberá à lei complementar 
dispor sobre finanças públicas, 
dívida interna e externa, con­
cessão de garantias pelas enti­
dades do governo, emissão e 
resgate de títulos da dívida pú­
blica, fiscalização das institui­
ções financeiras e operações de 
câmbio. A decisão foi tomada 
após aprovação do texto base do 
projeto de Constituição do 
Centrão, que recebeu 331 sim, 
contra 50 não. Ainda dentro do 
capítulo das finanças, foi apro­
vada como competência da 
União a emissão de moedas, a 
ser feita exclusivamente pelo 
Banco Central do Brasil. 

A Constituinte definiu ainda 
que, ressalvados os casos defi­
nidos em lei, as disponibilida­
des de caixa da União serão de­
positadas no Banco Central e, 
que nos casos dos Estados, Dis­
trito Federal e Municípios, es­
tas disponibilidades terão que 
ser depositadas em instituições 
financeiras oficiais. O dispositi­
vo englobou ainda os órgãos ou 

entidades do Poder Público e as 
empresas controladas por ele. 

PORTOS 
Os municípios portuários não 

serão mais beneficiados com 
um por cento do IPI, como pre­
via o substitutivo do Centrão no 
dispositivo que estabelece os 
percentuais entregues pela 
União do produto da arrecada­
ção de impostos. O plenário da 
Constituinte não manteve esta 
parte do texto ao apreciar des­
taque para votação em separa­
do apresentado pelo deputado 
Firmo de Castro (PMDB/CE). 
Por 235 votos contra 163 e oito 
abstenções, do produto da arre­
cadação do IPI ficaram desti­
nados 10 por cento apenas aos 
Estados e ao Distrito Federal, 
de acordo com a proporcionali­
dade do valor de suas respecti­
vas exportações de produtos in­
dustrializados. 

O deputado Gastone Righi 
(PTB/SP), que defendeu a ma­
nutenção de um por cento do 
IPI para as cidades portuárias, 
relatou ao plenário os "terríveis 
ónus" que um município deste 
tipo carrega. 

Reforma dá 
mais poderes 

ao Senado 
"O Senado Federal é, por de­

finição de suas atribuições, a 
representação das unidades da 
federação no Congresso Nacio­
nal. Seu papel no que diz respei­
to à fixação das alíquotas do 
Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias será, a partir da 
promulgação da nova Constitui­
ção, o de evitar abusos dos esta­
dos, pacificando conflitos entre 
eles". A opinião do senador Se­
vero Gomes (PMDB-SP) sobre 
as modificações feitas terça-
feira nos mecanismos de fixa­
ção de alíquotas do ICM nas 
operações internas e de expor­
tação. 

Para o deputado Francisco 
Dornelles (PFL-RJ), um dos ar-
ticuladores do acordo que resul­
tou na ampliação dos poderes 
no Senado Federal, a modifica­
ção evitará abusos: "Atualmen-
te o Senado já fixa as alíquotas 
interestaduais e as de exporta­
ção, só que a iniciativa cabe ao 
Presidente da República, sendo 
que os senadores a aprovam por 
maioria simples dos votos. A 
partir da nova Constituição, a 
iniciativa também poderá ser 
de um terço dos senadores". 

A Assembleia Nacional Cons­
tituinte poderia ter encerrado 
ontem a votação do Título VI do 
projeto de Constituição, da tri­
butação e dos orçamentos, 
apreciando os últimos 15 pedi­
dos de destaques a emendas já 
apresentadas. As 19h45, no en­
tanto, quando era votada uma 
fusão de emendas sobre os pro­
cedimentos do Legislativo na 
apreciação dos projetos de lei 
relativos ao plano plurianual e 
às diretrizes orçamentárias, o 
plenário se esvaziou, por inicia­
tiva dos constituintes que sa­
bem 'da inexistência de uma 
acordo de lideranças sobre as 
disposições da ordem económi­
ca, próximo título a ser votado. 
A polémica matéria deve pro­
porcionar, como vem ocorrendo 
desde terça-féira, sucessivas 
negativas de quorum, que 
adiam as votações de emendas 
para a sessão seguinte e garan­

tem mais um dia para os enten­
dimentos entre os líderes. 

O plenário já começou a apre­
ciar a última seçâo do título VI, 
que trata dos orçamentos. Fi­
cou estabelecido onte*m que ca­
be ao Congresso Nacional, atra­
vés de uma Comissão Mista, 
formada por senadores e depu­
tados, examinar e emitir pare­
cer sobre os projetos de lei de 
iniciativa do Poder Executivo 
estabelecendo o plano pluria­
nual, as diretrizes orçamentá­
rias e orçamento, anual da 
União. Esta tarefa não excluirá 
o trabalho de apreciação das 
matérias pelas demais Comis­
sões da Câmara e do Senado, 
como ficou definido através de 
fusão de emendas dos deputa­
dos José Serra (PMDB-SP) e 
José Jorge (PFL-PE). 

Esta fusão recebeu aprova­
ção de 384 constituintes contra 

17 e quatro abstenções. José 
Jorge esclareceu que a criação 
da Comissão Mista para apre­
ciação dos projetos de iniciativa 
do Executivo incluirá represen­
tantes das diferentes comissões 
setoriais das duas Casas, que fi­
carão também com a função de 
fiscalizar o orçamento. 

Hoje o plenário voltará a 
apreciar a fusão de emendas do 
deputado Vilson Souza (PMDB-
SC) e do senador Edison Lobão 
(PFL-MA), que teve sua vota­
ção adiada ontem por falta de 
quorum. A proposta, sobre o 
dispositivo que estabelece a for­
ma de tramitação do projeto de 
lei orçamentária anual do Po­
der Executivo, no Congresso 
Nacional, tem por objetivo su­
primir qualquer menção à apro­
vação de matéria legislativa 
por decurso de prazo, como ex­
plicou Vilson Souza. 

Impostos intrigam economistas 
Só uma pessoa totalmente 

analfabeta em matéria de Siste­
ma Tributário pode afirmar, 
paVtindo das medidas aprova­
das pela Constituinte, que vai 
haver aumento ou redução de 
impostos para o contribuinte. A 
observação é do ex-ministro da 
Fazenda, Francisco Dornelles 
(PFL/RJ), ao explicar que a 
criação de qualquer imposto de­
penderá da aprovação da lei or­
dinária pela Câmara, Senado ou 
Assembleias Legislativas. "A 
Constituição não fixa alíquotas, 
apenas define a competência da 
União, estados e municípios pa­
ra reduzir ou aumentar a carga 
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tributária", garante o deputa­
do. 

Com a mesma linha de ra­
ciocínio, o deputado tributarista 
José Serra (PMDB/SP) diz que 
a aprovação do adicional de Im­
posto de Renda sobre lucros e 
ganhos de capital — resultantes 
de operações no Open Market e 
bolsas de valores — não impli­
cará em aumento da carga tri­
butária. "As últimas decisões 
da Constituinte vão provocar 
apenas um remanej amento des­
ta carga tributária, com a cria­
ção de impostos diretos sobre 
fortuna, herança e ganhos de 
capital, e a diminuição dos im­

postos indiretos sobre energia, 
combustível ou comunicação, 
que atingem a todo mundo", 
completa Pedro Dallari, asses­
sor económico do PT. 

Com uma análise mais deta­
lhada, o deputado José Serra 
prova em seus cálculos que, na 
prática, haverá até uma peque­
na redução, em torno de 0,06% 
no total dos impostos, mesmo 
com a aprovação do adicional 
de Imposto de Renda sobre os 
ganhos de capital. Ele explica 
que este adicional, isoladamen­
te, aumenta a carga tributária 
em 0,14% do PIB (Produto In­
terno Bruto). 

Dornelles e Serra: dúvidas quanto ao aumento ou redução dos impos*^" ** **•' 


